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RESUMO 

 

A pesquisa descreve as rotinas de trabalho, o mapa de controle, os indicadores de 
qualidade, os riscos e oportunidades de melhorias da Vara de Entorpecentes e 
Organizações Criminosas com a implementação do ISO 9001, entre os períodos de 2020 
a 2022. A escolha do tema para o estudo se deu como consequência da observação 
pessoal da pesquisadora e da relevância do estudo sobre a melhoria no serviço público. A 
ideia central foi dar o primeiro passo para que novos estudos e pesquisas passem a 
estudar a Gestão da Qualidade nos Tribunais de Justiças, da mesma forma que se faz 
com indústrias, comércios e outras organizações.  Além de relatar a importância da 
certificação ISO 9001 para o alcance da qualidade na prestação dos serviços públicos de 
modo que importantes princípios constitucionais foram consagrados. A metodologia 
envolve análise comparativa e abordagem qualiquantitativa com delineamento 
exploratório e descritivo norteado pela estratégia de estudo de caso que visa a 
demonstrar os benefícios da norma NBR ISO 9001, na referida unidade judicial. Diante 
das características do objeto de estudo e dos objetivos específicos propostos, entende-se 
que a abordagem por estudo de caso foi a mais apropriada. A coleta de dados envolveu 
os procedimentos técnicos de consulta bibliográfica e também documental, originados dos 
sistemas do Tribunal de Justiça de Roraima e do Conselho Nacional de Justiça, além de 
diversos artigos científicos acerca do tema e de Legislação aplicada à matéria. A pesquisa 
foi participante, uma vez que houve interação entre a pesquisadora e o escopo da 
pesquisa. Por fim, os resultados demonstram que, com a implementação da ISO 9001 
ocorreram expressivas mudanças na forma de se gerenciar, além de diversas melhoras 
nos indicadores. 

 
Palavras-chave: Certificação ISO 9001. Vara de Entorpecentes e Organização 
Criminosa. Tribunal de Justiça de Roraima. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 



 

 
 

ABSTRACT 
 
 
The research describes the work routines, the control map, the quality indicators, the risks 
and opportunities for improvement of the Narcotics and Criminal Organizations Court with 
the implementation of ISO 9001, between the periods of 2020 to 2022 The choice of 
theme for the study took place as a consequence of the researcher's personal observation 
and the relevance of the study on the improvement of the public service. The central idea 
was to take the first step so that new studies and research begin to study Quality 
Management in the Courts of Justice, in the same way that it is done with industries, 
commerce and other organizations. In addition to reporting the importance of ISO 9001 
certification for achieving quality in the provision of public services so that important 
constitutional principles were enshrined. The methodology involves comparative analysis 
and a qualitative and quantitative approach with an exploratory and descriptive design 
guided by the case study strategy that aims to demonstrate the benefits of the NBR ISO 
9001 standard, in the aforementioned judicial unit. Given the characteristics of the object 
of study and the proposed specific objectives, it is understood that the case study 
approach was the most appropriate. Data collection involved the technical procedures of 
bibliographic and documentary consultation, originating from the systems of the Court of 
Justice of Roraima and the National Council of Justice, in addition to several scientific 
articles on the subject and Legislation applied to the matter. The research was 
participatory, since there was interaction between the researcher and the scope of the 
research. Finally, the results show that, with the implementation of ISO 9001, there were 
significant changes in the way of managing, in addition to several improvements in the 
indicators.  
 
 
Keywords: ISO 9001 Certification. Narcotics Court and Criminal Organization. Court of 
Justice of Roraima. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
Esta dissertação discute a importância da certificação ISO: 9001:2015 para o 

alcance da qualidade na prestação dos serviços públicos no âmbito do Poder Judiciário 

de Roraima, especificamente na Vara de Entorpecentes, com a consequente garantia do 

princípio da eficiência, do aceso à justiça e da razoável duração do processo. O objetivo 

do estudo foi descrever as mudanças na rotina de trabalho na Vara de Entorpecentes e 

Organizações Criminosas com a implementação das normas ISO 9001, no período de 

2020 a 2022, além de dar o primeiro passo para que as pesquisas passem a estudar a 

Gestão da Qualidade nos Tribunais, assim como é realizado em indústrias, comércios e 

outras organizações.  

Cabe ressaltar que em sua natureza a Administração Pública possui a incumbência 

de defesa, conservação e aprimoramento dos bens, serviços e interesses da coletividade. 

Por este motivo possui especificidades em sua atuação que a diferencia das organizações 

privadas, costumeiramente imersas em ambientes competitivos, e cuja orientação se 

pauta pela lucratividade e busca de oportunidades de mercado. Embora a Administração 

Pública não tenha os mesmos objetivos que o setor privado, ou seja, não visa o lucro, a 

Norma ISO 9001 é uma ferramenta de gestão modernizadora para a Administração 

Pública e compatível com a legislação vigente e com os princípios norteadores de sua 

atuação. 

Neste sentido, a gestão de qualidade aplicada na Administração Pública tem por 

objetivo buscar a melhoria dos serviços, oferecendo-lhe ferramentas e conhecimento 

para melhor aplicabilidade das funções desempenhadas, buscando sempre a melhoria 

contínua. Em se tratando de Poder Judiciário que se apresenta como principal garantidor 

dos direitos humanos e tem por finalidade a transformação social, ou seja, visa a 

construção de uma sociedade justa, livre, solidária, a demora na prestação jurisdicional 

configura violação ao direito fundamental de acesso à justiça, traduzindo-se na sua 

denegação. Nesse panorama, o juiz deve encontrar alternativas para que o processo 

tramite em tempo razoável, sem dilações indevidas, utilizando-se dos meios 

necessários. 

Um dos objetivos do Estado consiste em prestar a tutela jurisdicional de forma 

tempestiva, o que significa que o cidadão tem o direito não só de buscar essa tutela, mas 

de tê-la efetivamente. Para isso, o constituinte incluiu no rol dos direitos constitucionais 

fundamentais (art. 5º, inciso LXXVIII), através da Emenda Constitucional nº 45, o princípio 

da razoável duração do processo. A inclusão dessa garantia tornou urgente o 
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estabelecimento de padrões de eficiência nas atividades do Judiciário, com a implantação 

de boas práticas de gestão, com vista à efetivação desse e de outros direitos 

fundamentais. Nesse sentido, a implantação de sistemas de gestão da qualidade propicia 

a identificação de oportunidades de melhoria e de falhas nos serviços prestados aos 

jurisdicionados.  

Atualmente, tem-se estabelecido um comparativo do número de organizações que 

possuem a certificação ISO 9001. Verifica-se que o setor privado é responsável pela 

grande maioria das certificações conquistadas. Segundo dados obtidos na página 

eletrônica do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), no 

ano de 2019, existiam em média 7.306 certificações ABNT NBR ISO 9001:2015 válidas, 

considerando empresas nacionais e estrangeiras. Em contrapartida, existiam apenas 11 

órgãos públicos de Administração direta classificados no sítio do INMETRO (2019) - 

categoria “Administração Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória - com 

certificação válida. 

 A gestão da qualidade no serviço público se traduz, necessariamente, na busca 

de uma maior eficiência na prestação dos serviços, com vistas à efetiva satisfação do 

cidadão. Para além dos ganhos internos à organização, a ótica social de se ter uma 

gestão pública capaz de gerir seus processos com maior eficiência é vital. Outrossim, as 

orientações da ISO 9001 possuem foco no cliente, ou seja, orientação às expectativas e 

necessidades dos cidadãos, o que compõe uma parte essencial do motivo de existência 

das organizações públicas que é servir aos interesses da coletividade.  

No Brasil, existem alguns casos de sucesso de órgão públicos certificados pela 

ISO 9001, como por exemplo o Tribunal de Contas do Município de São Paulo 

(TCMSP), que foi o primeiro órgão público a obter a certificação ISO 9001, em 1996, 

concedida pela British Standards Institution (BSI). A cidade de Gramado (RS) foi a 

primeira Prefeitura do Brasil a conquistar a certificação, em 2008. A Delegacia 

Seccional de Política de Avaré (SP) também conquistou a certificação ISO 9001. No 

âmbito de tribunais de justiça, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul (TJMS) 

deu início em 2021 a uma consultoria para obter a certificação ISO 9001. O Tribunal de 

Mato Grosso, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, o Tribunal de Justiça e Roraima, 

o Tribunal de Justiça do Distrito Federal são alguns dos exemplos  de Tribunais que 

são certificados pela ISO 9001. 

Diante do exposto, a pesquisa evidenciou a importância da certificação ISO 9001 

como ferramenta para buscar a melhoria contínua na prestação jurisdicional,  bem como 

cumprir com o princípio da eficiência e da razoável duração do processo previstos na 
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Constituição Federal, na Vara de Entorpecentes e Organização Criminosa do Tribunal de 

Justiça de Roraima no período de 2020 a 2022. Além disso, a pesquisa foi descritiva e 

participante pois descreveu as rotinas de trabalho executadas, bem como os indicadores 

de melhorias alcançados com a implementação da ISO 9001 na referida unidade judicial, 

havendo, portanto, interação por parte da pesquisadora.  
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2 DEFINIÇÃO DA NORMA ISO 9001:2015 

 

“A International Organization for Standardization é a responsável pelas normas ISO 

em todo o mundo” (CORREIA; MELO; MEDEIROS, 2006; GALBINSKI, 2008, apud 

MAEKAWA et al., 2013, p.764).. Essa organização internacional tem sede em Genebra e 

foi fundada no ano de 1946, com o objetivo de desenvolver normas técnicas para 

aplicação mundial. Possui grande representatividade quanto ao estabelecimento de 

padrões internacionais para a gestão.  

A norma ISO 9001 trata de um padrão certificável de qualidade que foca 

principalmente na obtenção de processos eficazes e clientes satisfeitos. Este padrão é 

aplicável, pelo menos em tese, a todas as organizações, independente do tipo, tamanho 

ou produto/serviço oferecido e pode ser considerado um elemento básico e introdutório 

para estabelecer processos estruturados e organizados, tornando-se a base fundamental 

para o avanço da qualidade e, consequentemente, da gestão empresarial (DOUGLAS; 

COLEMAN; ODDY, 2003, apud MAEKAWA et al., 2013, p.764). 

Ainda sobre este ponto, Nascimento (2015, p.16) diz: 

 
A sigla para International Organization for Standardization deveria ser IOS e não 
ISO (conforme site oficial http://www.iso.org/iso/home/about.htm), no entanto, 
como em cada país de línguas diferentes existiria uma sigla diferente, os 
fundadores decidiram escolher uma só sigla para todos os países: ISO. Esta foi a 
sigla escolhida porque em grego isos significa "igual", o que se enquadra com o 
propósito da organização em questão. 

 

De acordo com Garcia e Oliveira (2009), a ISO é:  

A ISO (International Standards Organization) é uma federação mundial, fundada 
em Genebra, na Suiça, para promover o desenvolvimento de normas 
internacionais na indústria, comércio e serviços. Ela é constituída por órgãos 
membros de mais de 110 países. A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) é a distribuidora das normas no país.  

 

De acordo com Nascimento (2015, p.17), a ISO tem como principal objetivo 

“aprovar normas internacionais em todos os campos técnicos, como normas técnicas, 

classificações de países, normas de procedimentos e processos, com o intuito de manter 

a qualidade permanente”. Dessa forma, a ISO, organização internacional, independente, 

não governamental, sem fins lucrativos, foi a responsável pela elaboração de uma norma 

que unificasse os diversos requisitos dos diferentes mercados em um único documento 

(INMETRO, 2019).  

Para Marin (2012, p.2, apud NASCIMENTO, 2015, p.16-17), os critérios da ISO 

são:  

Os critérios estabelecidos pela ISO são denominados “requisitos” e estão 

http://www.iso.org/iso/home/about.htm
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baseados em princípios gerenciais mais amplos, como “foco no cliente”, 
“liderança”, “abordagem de processo” e “melhoria contínua”. Os requisitos 
determinam que a organização deve estabelecer sua política e objetivos da 
qualidade, sendo esses últimos necessariamente mensuráveis. A organização 
deve ainda estabelecer um conjunto de procedimentos documentados que 
regulamentarão a condução das atividades que impactam a qualidade do produto 
ou serviço prestados, bem como as próprias atividades de gestão. 

 
Primeiramente é importante entender que existem várias normas ISO, sendo que 

cada uma delas estabelece um objetivo específico. Vou me ater às normas de gestão ISO 

9001, porém, é importante trazer noções das demais normas. A ISO 9000 se divide em 3 

normas: ISO 9001, ISO 9004 e ISO 9011. Essas normas formam o conjunto de requisitos 

mínimos de garantia da qualidade por meio de uma aplicação que é abrangente a várias 

categorias de produto.  

As normas ISO 9000 são um grupo de normas técnicas que determinam um 

modelo de gestão para as organizações em geral. Estas normas estabelecem requisitos 

que auxiliam na melhoria da gestão dos processos internos, na maior capacitação de 

todos os colaboradores, no monitoramento do ambiente de trabalho, na verificação da 

satisfação dos clientes, colaboradores e fornecedores, em um processo contínuo de 

melhoria de um sistema de gestão da qualidade (NASCIMENTO, 2015, p.17). 

A série de normas ISO 9000 é uma normatização baseada em padrões dirigida a 

gestão e a garantia da qualidade. A norma ISO 9001 é denominada “Sistemas de gestão 

da qualidade – Requisitos”, esta norma trata de consolidar práticas estruturantes de um 

sistema de gestão que tenha como fundamento a qualidade, entendida conforme 

parâmetros de satisfação do cliente e observância as especificações deste, alcançando e 

aperfeiçoando um ciclo de melhoria contínua (KOHL e OLIVEIRA, 2012).  

 
 

 
 

Figura 1 – Série de normas da ISO 9000 
Fonte: Adaptado de ABNT NBR ISO 9000:2005 
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Para fins de compreensão da nomenclatura ABNT NBR ISO 9001:2015, têm-se o 

seguinte entendimento: 1) sua validade é circunscrita ao território brasileiro (NBR); 2) a 

norma foi escrita pela ISO; 3) possui o código 9001; e 4) fora publicada no ano de 2015 

(CYRNE JÚNIOR, 2015). É importante ressaltar que a norma ISO 9001 passou por 4 

revisões, a saber: 1994, 2000, 2008 e 2015. 

A padronização de Gestão da Qualidade ISO 9001:2015 é a mais atual, e 

atualmente é aplicada em mais de um milhão de companhias e organizações em mais de 

170 países (ISO, 2018). No Brasil a certificação é regulamentada pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Como as normas são editadas pela associação, 

em cópia leal ao documento internacional, adota-se o prefixo ABNT NBR antes da norma 

(CYRNE JÚNIOR, 2015). 

A ISO 9001:2015 “estabelece atividades de gestão que são requisitos para 

certificação” (CARPINETTI; GEROLAMO, 2019, n.p.) e serve também de estrutura base 

para as organizações conhecerem como devem trabalhar em relação à qualidade, para 

demonstrar sua capacidade de fornecer produtos/serviços capazes de aumentar a 

satisfação do cliente e atender a requisitos regulatórios aplicáveis (COMISSÃO 

EUROPEIA, 2017). 

A certificação de sistemas de gestão atesta a conformidade do sistema de gestão 

da organização em relação a requisitos normativos. Os sistemas clássicos são os de 

gestão da qualidade, certificados conforme os requisitos da ABNT NBR ISO 9001, e os de 

gestão ambiental, certificados conforme a ABNT NBR ISO 14001. Mas existem outros 

sistemas certificáveis, como os sistemas de segurança de alimentos (ABNT NBR ISO 

22000), os sistemas de gestão da segurança da informação (ABNT NBR ISO/IEC 17021), 

os sistemas de gestão da responsabilidade social (ABNT NBR 16001), e os sistemas 

oriundos de iniciativas setoriais (INMETRO, 2019). 

Têm-se como finalidade da certificação a avaliação da capacidade da organização 

atender os requisitos do cliente, os regulamentares e os da própria organização. Logo, “a 

norma promove a adoção de uma abordagem de processo para o desenvolvimento, 

implementação e melhoria da eficácia de um sistema de gestão da qualidade [...]” (ABNT, 

2000. p. 2). A certificação é quando um organismo de certificação acreditado atesta que 

determinado produto, processo, sistema ou pessoa demonstra que atende a requisitos 

especificados, normalmente normativos. No Brasil, o organismo acreditador oficial é a 

Coordenação Geral de Acreditação (CGCRE) do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (INMETRO). 

Assim, quando é certificada pela ISO 9001, a organização demonstra a utilização 
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de normas técnicas que traduzem a comunicação dos parâmetros de qualidade 

estabelecidos por diferentes países do mundo. O fato de existir um sistema de gestão da 

qualidade, implantado com base em uma norma internacional, possibilita maior confiança 

de que atenderá aos requisitos de qualidade estabelecidos pela Norma ISO 9001. Sendo 

assim, a norma ISO 9001 criou um procedimento de certificação voltado para o Sistema 

de Gestão da Qualidade (SGQ), ou seja, a norma estabelece requisitos de gestão da 

qualidade com base em um modelo de sistema de gestão. 

Ressalta-se que, no Brasil, a certificação na ISO 9001 não é obrigatória. Porém, é 

possível verificar que a ISO 9001 é fundamental no sentido de obter vários benefícios, tais 

como: aumento da satisfação dos clientes, melhora no desempenho operacional, análise 

e gerenciamento de riscos mais eficaz, redução de desperdício e retrabalho, melhora na 

comunicação interna e externa e economia de recursos financeiros. Atualmente, o setor 

privado é responsável pela grande maioria das certificações conquistadas. Segundo 

dados obtidos no sítio do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(INMETRO), atualmente existem mais de 11.000 certificações ISO ABNT NBR 9001:2015 

válidas.  

A certificação consiste em um documento emitido por um organismo independente, 

que atesta o sistema de gestão da qualidade implantado na organização. As empresas de 

certificação ou organismos certificadores, como é mais usual, são entidades aprovadas 

pelo Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO) para realizarem o processo de auditoria 

da ISO 9001. Elas são responsáveis por avaliar se os requisitos estão sendo cumpridos 

em conformidade com a norma. Caso a empresa seja devidamente aprovada, ela 

receberá o certificado. 

O  Sistema de Gerenciamento de Certificados (Certifiq)  foi desenvolvido por 

iniciativa do Inmetro em parceria com os Comitês da Qualidade ABNT/CB-25 e ABNT/CB-

38 e visa disponibilizar à sociedade em geral, de modo eficiente, transparente e 

centralizado, informações dos certificados emitidos no Brasil por organismos de 

certificação acreditados pelo Inmetro nos sistemas de gestão da qualidade (ISO 9001). 

De acordo com Brasil (2020), o Certifiq tem como finalidade:  

O sistema foi desenvolvido por iniciativa do Inmetro em parceria com os Comitês 
da Qualidade ABNT/CB-25 e ABNT/CB-38 e visa disponibilizar à sociedade em 
geral, de modo eficiente, transparente e centralizado, informações dos certificados 
emitidos no Brasil por organismos de certificação acreditados pelo Inmetro nos 
sistemas de gestão da qualidade (ISO 9001) e gestão ambiental (ISO 14001). 

 

As organizações que obtém a certificação ISO são sujeitas a uma série contínua de 

auditorias e, devem realizar a renovação do seu registro a cada dois anos. A certificação 

https://certifiq.inmetro.gov.br/
https://certifiq.inmetro.gov.br/
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consiste em um documento emitido por um organismo independente, no qual atesta o 

sistema de gestão da qualidade implantado na organização. 

A intenção é buscar a melhoria contínua do trabalho a ser executado, devendo 

ainda, ser tratada como um objetivo a ser alcançado. Justamente por isso, há a exigência 

de uma postura de mudança de hábitos e atitudes das pessoas envolvidas no referido 

processo, sempre com a intenção de atingir a eficiência e a eficácia na prestação de 

serviços coletivos e individuais. Nas últimas décadas observa-se a tendência de 

organizações da administração pública brasileira implementarem e certificarem seus SGQ 

conforme a ISO 9001 (MARIN, 2012). 

A primeira instituição da administração pública brasileira a certificar o seu sistema 

de gestão da qualidade na ABNT NBR ISO 9001 foi o Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo (TCMSP), em 1996, na versão da norma de 1994. A motivação para a 

certificação foi a melhoria de seu desempenho interno e aumento da satisfação de seus 

clientes (TCMSP, 2006). O certificado ISO 9001 pode ser considerado como um aspecto 

inovador da gestão pública, conforme tratam Brandão e Bruno-Faria (2013, p. 228): 

 
Do ponto de vista social, um setor público inovador que oferece produtos e 
serviços de boa qualidade (facilidade de uso, acesso, oportunidade) pode garantir 
uma relação mais eficaz com os cidadãos. Vigoda-Gadot e colaboradores (2008) 
afirmam que a eficiência do setor público de um país e uma prestação de serviços 
públicos de boa qualidade são vitais para alcançar operações mais transparentes, 
podendo resultar em maior satisfação dos usuários com os serviços oferecidos e 
em maior nível de confiança no setor público. 
 

A satisfação da necessidade de seu cliente é o motivo da existência de qualquer 

organização, seja o oferecimento de um produto ou serviço. Assim, o foco no cliente é o 

princípio número um da gestão da qualidade. Buscar o atendimento pleno das 

necessidades do cliente e a superação de suas expectativas deve ser a principal 

estratégia da organização. A incompetência funcional, a falta de produtividade do agente 

público, o baixo rendimento funcional, a imperfeição na atuação, marcada por erros 

constantes, e o elevado custo da máquina administrativa, rotineiramente presentes na 

realidade nacional, precisam ser combatidos pelos órgãos de controle da Administração 

Pública e pela própria população, que tem o direito público subjetivo a uma Administração 

Pública eficiente. 

De modo paradigmático e inovador, Marçal Justen Filho assevera que o Direito 

Administrativo na Constituição de 1988 “vincula-se à realização dos direitos fundamentais, 

definidos a partir da dignidade humana”. O princípio da eficiência visa a obtenção do 

melhor resultado possível com o menor dispêndio de recursos na execução de suas 

competências, além da prestação de serviços adequados à população, inclusive na 
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concretização dos direitos fundamentais e na promoção da dignidade humana. Enfim, 

cidadania, dignidade humana e o princípio da eficiência são categorias que permitem 

harmonização. 
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3 IMPLEMENTAÇÃO DA ISO 9001 NA VARA DE ENTORPECENTES E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
NO PERÍODO DE 2020 A 2022 
 

Na busca pelo aprimoramento da prestação jurisdicional, o Tribunal de Justiça do 

Estado de Roraima tem implementado diversos mecanismos que auxiliam na gestão do 

Poder Judiciário Estadual. Alinhada à missão institucional, a administração do TJRR ao 

longo dos anos têm se aperfeiçoado e utilizado diversas ferramentas de gestão com foco 

em resultados efetivos para a prestação jurisdicional e no atingimento das metas 

institucionais, bem como, das metas propostas pelo Conselho Nacional de Justiça. Com 

este objetivo, definiu-se como prioridade para a Gestão 2019-2021 a institucionalização 

da Política de Gestão da Qualidade do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, sendo 

nesse momento  estabelecido pelo presidente do Tribunal de Justiça juntamente com a 

Secretaria de Gestão Estratégia quais unidades seriam objeto de implementação da NBR 

ISO 9001:2015. Dentri as selecionadas está a Vara de Entorpecentes e Organizações 

Criminosas da Comarca de Boa Vista, objeto do presente estudo. 

Para alcançar os objetivos e metas, a administração desenvolve estratégias e 

táticas, que são planos de ação que partem de uma análise do meio em que estão 

inseridas, onde se faz o levantamento dos riscos e oportunidades, observando-se os 

pontos fortes e fracos para aproveitamento das oportunidades ou proteção quanto às 

ameaças detectadas. Para determinar essas estratégias e táticas, o administrador deve 

seguir certas normas. Essas normas ou parâmetros que direcionam o sentido das 

estratégias e táticas são as políticas da organização. 

Até que uma empresa ou qualquer outro tipo de organização se torne apta a 

receber a certificação ISO 9001 é preciso que sejam cumpridas algumas etapas. Esse 

processo tende a levar alguns meses, podendo levar até um ano para ser finalizado. 

Todavia, é importante que cada etapa seja realizada com total atenção aos detalhes, 

respeitando os critérios e necessidades apontadas durante o processo. A etapa de 

preparação serve para que a instituição defina as metas, os objetivos e planeje como a 

aplicação da ISO 9001 será realizada. Essa primeira etapa é fundamental, pois é partir 

dela que será consolidada a base do processo de certificação. No caso do TJRR, a etapa 

de preparação ocorreu com o auxílio de consultor devidamente contratado, ocasião em 

que foram escritos diversos documentos solicitados, tais como: Política de Qualidade; 

Fluxos de trabalho; Escopo do Sistema de Gestão da Qualidade; Fluxograma da 

instituição; Objetivos; Instruções de trabalho, Formulários, além dos Manuais de Rotinas, 

Mapa de Controle e Matriz de Risco da Vara de Entorpecentes e Organização Criminosa. 
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Após as etapas iniciais de preparação e documentação, é chegado o momento de 

implementar o Sistema de Gestão da Qualidade. Nesta fase, o modo de trabalho deverá 

seguir os procedimentos definidos com base na ISO 9001. Após a etapa de 

implementação, é desejável que seja realizada uma auditoria interna. Esse procedimento 

verificará possíveis erros nos processos, identificando falhas e determinando quais 

mudanças são necessárias para correção. Vale lembrar que essa não é uma avaliação 

oficial. Portanto, caso haja alguma inconformidade não significa que todas as etapas até 

aqui deram errado. Na verdade, serve justamente para que os problemas possam ser 

detectados antes da auditoria de certificação. 

Enfim, é chegado o momento da auditoria de certificação com o intuito de se obter 

a ISO 9001. Nessa etapa, um auditor independente fará uma visita à instituição para uma 

auditoria local. Essa parte do processo inclui a avaliação da documentação elaborada 

para os requisitos da ISO 9001 e deve contar com a presença das pessoas envolvidas. 

Dentre todas as etapas, essa é a mais importante, pois conclui o processo de 

implementação e torna a instituição oficialmente certificada. Nesse caso, o trabalho de 

auditoria deve ser feito por uma agência certificadora externa credenciada. 

Foi pensando nisso que o Tribunal de justiça iniciou sua estruturação para a 

certificação ISO 9001. Com a finalidade de buscar melhoria contínua, estabeleceu a 

Política de Gestão da Qualidade pela portaria n. 265 de 2020, além disso instituiu o 

Comitê de Gestão para implementação do Sistema de Gestão da Qualidade baseado na 

NBR ISO 9001:2015, com o auxílio e direcionamento de uma consultoria especializada, 

nos termos da Portaria n.º 206, de 07 de maio de 2020. A Política da Qualidade que 

orienta o Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) do Tribunal diz que: "o Poder Judiciário 

de Roraima entrega a prestação jurisdicional de modo célere e efetiva, com a promoção 

da melhoria contínua dos serviços e visando garantir a satisfação da sociedade''. Tal 

política está alinhada ao Planejamento Estratégico Nacional do Conselho Nacional de 

Justiça, bem como ao Planejamento Estratégico Institucional. 

O principal executivo, presidente, gerente-geral ou um comitê deve definir a política 

e todo o pessoal deve conhecê-la e saber como podem contribuir para o seu 

cumprimento. A política é documentada, sendo objetivo principal desse quesito tornar a 

organização consciente da norma e dos valores da própria organização no que tange à 

qualidade. A política de qualidade é uma diretriz criada pelas organizações com o objetivo 

de assegurar um padrão de qualidade aos produtos e serviços oferecidos. Ela é utilizada 

como parâmetro na melhoria contínua dos processos e para a tomada de decisões. 

Um sistema de gestão da qualidade eficaz deve se basear nos princípios e valores 
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da organização, fazendo com que a política da qualidade dê direcionamento aos objetivos 

planejados, ao controle e à melhoria de todas as atividades. A norma ISO 9001 

estabelece que a alta direção deve se responsabilizar por definir, revisar e manter a 

política da qualidade, assegurando que seja apropriada ao contexto da organização. 

Nesse contexto, o Tribunal de Justiça de Roraima também fixou os objetivos da 

qualidade a serem alcançados como desdobramentos da Política da Qualidade, quais 

sejam: garantir a satisfação dos usuários; buscar a celeridade dos serviços; obter a 

efetividade dos serviços; assegurar a racionalização do tempo dos processos e dos 

procedimentos; e assegurar a melhoria contínua do Sistema de Gestão de Qualidade. Um 

objetivo organizacional é uma meta para a qual a organização direciona seus esforços. 

Os objetivos fornecem o fundamento para o planejamento, a organização, a motivação e 

o controle. Sem objetivos e sem uma comunicação efetiva, a organização pode tomar 

uma direção inesperada. 

Foi nesse momento de estruturação que, como juíza titular da unidade, fui 

convidada a implementar as normas da ISO 9001 na Vara de Entorpecente e 

Organizações Criminosas. Isto ocorreu no ano de 2020, ocasião na qual participei de 

cursos sobre as normas ISO 9001 e de diversas reuniões com o objetivo de definir e 

escrever diversos documentos, como por exemplo o mapa de controle da unidade, os 

riscos, as oportunidades de melhorias, os indicadores a serem alcançados, os manuais de 

rotina, dentre outros. Ao final de 2020 a Vara de Entorpecentes e Organizações 

Criminosas foi auditada, ocasião em que recebeu o Selo de Certificação ISO 9001:15. 

A primeira grande missão de quem está no processo de implementação é entender 

o contexto de sua organização. A ISO 9001:2015 nos fornece o primeiro passo para 

garantir dois objetivos principais de um SGQ, que consiste em garantir a satisfação do 

cliente e comprovar a capacidade de prover produtos e serviços que atendam às 

necessidades dos clientes (usuários da justiça) e os requisitos estatutários e 

regulamentares aplicáveis. A adoção de um sistema de gestão da qualidade é uma 

decisão estratégica para melhorar o desempenho global e prover uma base sólida de 

desenvolvimento sustentável. Para que as organizações possam auferir as benesses que 

um sistema de gestão da qualidade oferece, é imperativo que os requisitos da Norma ISO 

9001 sejam implementados em sua essência, e não somente no papel. 

Estratégia é uma palavra muito utilizada nas organizações. É ela quem norteará a 

direção que a organização irá tomar, ou seja, quais serão os passos que a organização 

deverá seguir para obter os resultados planejados. A implementação de estratégia é o 

processo de transformar planejamento em ação. Legitimando essa ideia, Ambrozewicz diz 
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que a estratégia é um modelo ou plano que, bem estruturado, permite analisar seus 

atributos e suas deficiências internas, assim como prever mudanças no ambiente e prever 

ações, buscando integrar as principais metas, políticas e atuações de uma organização 

de maneira coerente. 

Os benefícios potenciais para uma organização por conta da implementação de um 

sistema de gestão da qualidade são: a capacidade de prover consistentemente produtos e 

serviços que atendam aos requisitos estatutários e regulamentares aplicáveis; aumentar a 

satisfação do cliente; abordar riscos e oportunidades associados com seu contexto e 

objetivos, além da capacidade de demonstrar conformidade com requisitos especificados 

de sistemas de gestão da qualidade. Com isso, o Tribunal de Justiça de Roraima, como 

instituição, terá maior credibilidade perante a sociedade como um todo e honrará seu 

compromisso com a ética e o zelo na prestação da atividade jurisdicional, o que é, em 

verdade, seu real e último objetivo. 

A norma ISO 9001 emprega a abordagem de processo, que incorpora o ciclo Plan-

Do-Check-Act (PDCA) e a mentalidade de risco. Para que as organizações consigam 

atender a todas as suas dimensões, elas necessitam identificar e gerenciar os processos 

interrelacionados e interativos. Isso se chama abordagem de processo pela norma ISO. O 

ciclo PDCA habilita uma organização a assegurar que seus processos tenham recursos 

suficientes e sejam gerenciados adequadamente, e que as oportunidades para melhoria 

sejam identificadas e as ações sejam tomadas. O conceito do ciclo PDCA é algo que está 

presente em todas as áreas, seja no meio profissional, seja no particular, e é usado 

continuamente, seja formal ou informalmente, consciente ou inconscientemente em tudo o 

que se faz.  

O ciclo PDCA significa: plan (planejar): estabelecer os objetivos do sistema e seus 

processos e os recursos necessários para entregar resultados que atendam os clientes e 

as políticas da organização; Do (fazer): implementar o que foi planejado; Check (checar): 

monitorar e (onde aplicável) medir os processos e os produtos e serviços resultantes em 

relação as políticas, objetivos e requisitos, e reportar os resultados; Act (agir): executar 

ações para melhorar desempenho, conforme necessário. 

Dentro de um contexto de um sistema de gestão da qualidade, o PDCA é um ciclo 

dinâmico que pode ser desdobrado dentro de cada processo da organização e para o 

sistema de processos em sua totalidade. Ele está intimamente associado com 

planejamento, implementação, controle e melhoria contínua dos processos de realização 

do produto e do sistema de gestão da qualidade. O ciclo PDCA é uma ferramenta 

essencial para guiar a execução de estratégias e ações. Muitas vezes, as empresas 
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pulam a etapa de planejamento e vão direto para a execução, o que torna as estratégias 

mais frágeis. Em outros casos, deixam de avaliar suas ações e perdem a oportunidade de 

melhorar seus resultados. Então, o PDCA lembra que existem quatro etapas essenciais 

para melhorar processos e solucionar problemas das empresas e instiruições, em um 

ciclo contínuo de otimização. Sem uma delas, você pode se perder no caminho. 

 

 
Figura 2 – Ciclo PDCA 

Fonte: Matéria extraída de: http://www.escoladnc.com.br (2020). 

 

Missão, visão e valores são fundamentais para a definição da identidade e direção 

de uma empresa, organização ou instituição. Cada um desses elementos tem um papel 

específico na construção da cultura organizacional e na orientação das decisões 

estratégicas. Segundo De Araújo, Garcia e Martines (2017), a missão é a definição do 

propósito da organização. Ela descreve a finalidade, ou seja, o motivo da existência de 

uma empresa ou orgão público. Nesse sentido o Tribunal de Justiça definiu como missão: 

“contribuir para a melhoria dos serviços judiciais ofertados à população de Roraima por 

meio de diagnósticos e proposições”. A missão é uma das primeiras etapas na construção 

da identidade e estratégia de uma empresa. Ela ajuda a definir o escopo da atuação da 

organização, o que ela faz e para quem, e qual é o seu papel na sociedade. Deve ser 

inspiradora e motivadora orientando as decisões diárias e ações da equipe. 

Outra definição importante para o direcionamento estratégico é a visão que revela 

como a empresa quer ser vista em um futuro promissor, ou seja, representa um estado 

futuro para a organização, onde ela deseja chegar, o que quer alcançar. Diferente da 

missão, a visão é criada para um período de tempo pré-determinado, portanto a visão 

pode mudar ao longo do tempo, de acordo com o momento no qual a organização se 

encontra. Pensando nisso, o TJRR, estabeleceu a seguinte visão: “Ser reconhecida como 

canal efetivo de comunicação com o cidadão para a construção de um Poder Judiciário 

célere, efetivo, moderno e parceiro”. Visão é uma descrição clara e inspiradora do futuro 

http://www.escoladnc.com.br/
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desejado por uma empresa, organização ou instituição. 

Além da instituição da missão e da visão, o Tribunal de Justiça de Roraima levou 

em consideração os valores da organização. Segundo Tamayo e Borges (2001), citado 

por Miguel e Teixeira (2009, p.45), valores organizacionais são: 

 
[...] princípios ou crenças, organizados hierarquicamente, relativos a condutas ou 
metas organizacionais desejáveis, que orientam a vida da organização e estão a 
serviço de interesses individuais, coletivos ou ambos.  

 

Os valores são os pilares da cultura organizacional. Eles servem para orientar 

atitudes, hábitos, comportamentos, políticas internas e decisões importantes dentro de 

uma empresa. Nesse sentido, o TJRR definiu como valores: credibilidade, ética, 

transparência, efetividade, qualidade, parceria, acessibilidade, celeridade, empatia, 

sustentabilidade e inovação1.  

Outra questão importante para ser considerada é o escopo, ou seja, a organização 

deve determinar os limites e a aplicabilidade do sistema de gestão da qualidade para 

estabelecer o escopo. O escopo delimita a atuação do Sistema de Gestão de Qualidade 

na organização, especificando quais setores ou processos serão auditados. Nele 

declaramos os tipos de produtos e serviços cobertos pelo SGQ. Carpinetti e Gerolamo 

(2017, p.58) endossam que o escopo se refere a quais produtos e serviços fazem parte 

do sistema da qualidade; ou seja, quais produtos tem suas operações de produção e 

entrega gerenciadas conforme os requisitos do sistema da qualidade da empresa 

(CARPINETTI e GEROLAMO, 2017).  

Seguindo esse entendimento, o escopo do Sistema de Gestão da Qualidade do 

Tribunal de Justiça do Estado de Roraima abrange a Prestação Jurisdicional no âmbito da 

Secretaria Unificada das Varas Criminais da Comarca de Boa Vista, Vara de 

Entorpecentes e Organizações Criminosas da Comarca de Boa Vista, Secretaria 

Unificada das Varas da Infância e Juventude da Comarca de Boa Vista e Terceira Vara 

Cível da Comarca de Boa Vista. A cada gestão do Tribunal de Justiça novas unidades, 

sejam judiciais ou administrativas, podem ser inseridas no escopo. 

Um tema de grande importância para o sucesso da gestão de qualidade que se 

encontra na Norma ISO 9001:2015, e está relacionada ao papel da liderança na formação 

e manutenção do sistema de gestão da qualidade. Para os autores De Araújo, Garcia e 

Martines (2017), a postura do líder irá sofrer variações de acordo com as situações 

impostas e quem são os liderados, podendo, dessa forma, haver posturas diferentes 

 
1 Tanto a missão como visão e valores podem ser consultados por meio do site: 
https://estrategia.tjrr.jus.br/gestao-estrategica/mapa-estrategico.  

https://estrategia.tjrr.jus.br/gestao-estrategica/mapa-estrategico


25  

 
 

dependendo da ocasião. Complementando esse conceito, Carpinetti e Gerolamo (2017), 

definem liderança como a habilidade de montar equipes de alto desempenho e motivar as 

pessoas a buscarem um desempenho melhor, atingindo ou superando metas, sempre 

considerando e respeitando os aspectos éticos e socioambientais. 

A liderança não diz respeito apenas de cargos de alto grau dentro da organização 

(cargos gerencias ou de pessoas que estão à frente de equipes), mas refere-se a quem 

toma atitude de liderar mudanças, ações e resultados. Liderança pode ser definida como 

a capacidade de reunir e organizar pessoas, recursos e ideias, em busca de um objetivo 

comum a todos. A liderança é absolutamente essencial para qualquer tipo de equipe. Se 

existe liderança, existe uma perspectiva de harmonia e progresso. Se existe liderança, 

existe engajamento das pessoas, motivação e objetivos comuns. 

Após uma análise geral sobre a implantação do sistema de gestão de qualidade no 

Tribunal de Justiça de Roraima, faço uma análise pormenorizada da Vara de 

Entorpecentes e Organização Criminosa, objeto desse estudo, detalhando os documentos 

que foram elaborados para a implantação e execução da ISO 9001, o modo de execução 

dos trabalhos dentro da unidade e os benefícios advindos no período de 2020 a 2022. 

O primeiro documento a ser analisado é o mapa de controle, que consiste em uma 

ferramenta de planejamento e gestão que descreve visualmente o fluxo de trabalho. O 

mapa de controle mostra uma série de eventos que produzem um resultado final. No 

mapa de controle da Vara de Entorpecentes estão definidos os insumos e o produto final; 

as instruções de trabalhos; os documentos externos que precisam ser observados; as 

partes interessadas; os recursos disponibilizados para a execução dos trabalhos; os 

objetivos e indicadores de qualidade; os meios de comunicação; o controle de mudanças, 

os monitoramentos e a matriz de risco. 

Primeiramente, foram estabelecidos os insumos (entradas), ou seja, o que a 

unidade judicial recebe. A competência da Vara de Entorpecentes e Organização 

Criminosa tem por competência julgar processos e procedimentos relacionados ao tráfico 

de drogas e organizações criminosas, logo, recebe processos e procedimentos 

relacionados a essa matéria. Tais processos e procedimentos são ações penais, 

inquéritos policiais e pedidos relacionados ao tema. Como há uma entrada, 

necessariamente deverá ter uma saída, e as saídas são definidas no mapa de controle 

como o produto final, ou seja, consiste na elaboração de sentenças, de decisões e de 

arquivamentos proferidos pelo magistrado e pela secretaria (Figura 3). 

Para que os processos e procedimentos tramitem de forma padronizada e regular, 

foram criadas instruções de trabalho, que são os fluxos de cada procedimento que existe 
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na unidade. No caso da unidade judicial em questão, foram definidos os fluxos de trabalho 

dos seguintes procedimentos: procedimento especial da Lei Antitóxico; procedimento 

ordinário criminal; guia VEP e guia Vepema; auto de prisão em flagrante e inquérito 

policial; liberdade provisória, revogação de prisão preventiva; relaxamento de prisão e por 

fim, acordo de não persecução penal (Figura 3). 

A Norma descreve que a organização deve determinar e providenciar pessoal e 

infraestrutura necessários para a implantação, manutenção e melhoria contínua do 

sistema de gestão da qualidade, considerando os recursos disponíveis e a necessidade 

de recursos externos. Como pode ser observado no mapa de controle, também estão 

especificados os recursos disponibilizados para que os trabalhos sejam realizados da 

melhor forma possível. Nesse ponto o Tribunal de Justiça fornece infraestrutura de 

pessoal e de tecnologia, sistema de comunicação e de software especializado para a 

execução dos trabalhos, e ainda oferece diversos cursos e treinamentos. Chiavenatto 

(2008, p.108) enfatiza que a administração constitui a maneira de fazer com que as coisas 

sejam feitas da melhor forma possível, por meio dos recursos disponíveis, a fim de atingir 

os objetivos (Figura 3). 

Também é possível observar no referido mapa de controle os documentos externos 

que devem ser observados, tais como as normas e resoluções do Conselho Nacional de 

Justiça, as normas do Tribunal de Justiça de Roraima, leis, Constituição Federal e a 

própria norma ISO 9001. Outro item no mapa de controle está relacionado com as partes 

interessadas, que são aquelas que afetam ou são afetados de alguma forma pela 

organização. Nesse ponto foram definidas como partes interessadas o Tribunal Pleno, 

jurisdicionados, fornecedores, CNJ e sociedade.  

A importância dessa definição decorre da norma de qualidade ISO 9001:2015, para 

que as boas práticas sejam seguidas pensando não somente no cliente ou jurisdicionado, 

mas em todos os agentes que cercam a organização. Assim, o ganho de qualidade não é 

só da entrega final, mas de todos os processos que impactam o Sistema de Gestão de 

Qualidade (Figura 3). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.mobussconstrucao.com.br/blog/2018/04/sistema-de-gestao-de-qualidade/
https://www.mobussconstrucao.com.br/blog/2018/04/sistema-de-gestao-de-qualidade/
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Figura 3 - Mapa de Controle 
 

 
 
Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. Disponível em: https://qualidade.tjrr.jus.br/gest%C3%A3o-
judicial/vara-de-entorpecentes-e-organiza%C3%A7%C3%B5es-criminosas 
 

Como monitorar se os requisitos das partes interessadas estão sendo atendidos? 

Por meio da criação de indicadores é possível comprovar se está ou não atendendo às 

expectativas. Sem esse acompanhamento, utilizando apenas a determinação de partes 

interessadas e do que esperam, a gestão de qualidade pode ser prejudicada. Portanto, o 

cumprimento de metas, a pesquisa de satisfação, a fixação de objetivos e indicadores 

permite avaliar se o trabalho desenvolvido está sendo executado da melhor forma 

possível e atendendo as partes interessadas, ou seja, por meio da criação de indicadores 

é possível que a organização comprove se está ou não atendendo às expectativas.  

Segundo Junior, Rocha, Mota e Quintella (2012), o planejamento da qualidade é o 

“processo de identificar os requisitos e/ou padrões de qualidade do projeto e do produto, 

bem como documentar de que modo o projeto demonstrará a conformidade”. Sob o 

mesmo ponto de vista, Sauaia (2013, p.74) diz que o sucesso da estratégia traçada 

depende da capacidade de o gestor reunir os principais projetos, selecionar os melhores 

indicadores e comunicar os avanços da gestão. Sendo assim, destaco que foram 

estabelecidos três  indicadores e um objetivo de qualidade para a Vara de Entorpecentes, 

o que passo a analisar cada um separadamente: 

 

a) Para buscar celeridade na prestação dos serviços judiciários e para que tal objetivo seja 

atingido foi fixado como meta, julgar até 31 de dezembro de 2022, 70% dos processos 

com denúncia recebida até 31 de dezembro de 2021 pendentes de julgamento. Para isso 

a equipe deve identificar os processos mais antigos pendentes de julgamento, priorizar a 

https://qualidade.tjrr.jus.br/gest%C3%A3o-judicial/vara-de-entorpecentes-e-organiza%C3%A7%C3%B5es-criminosas
https://qualidade.tjrr.jus.br/gest%C3%A3o-judicial/vara-de-entorpecentes-e-organiza%C3%A7%C3%B5es-criminosas
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tramitação, monitorar e impulsionar o andamento processual. Com essa meta é possível 

buscar celeridade nos julgamentos dos processos e procedimentos, reduzindo o tempo de 

tramitação, além de garantir a satisfação dos usuários e cumpri as metas do CNJ.Trata-se 

de um objetivo estratégico relacionado na busca da excelência na prestação do serviço 

jurisdicional. Tal objetivo é controlado mensalmente em ata de reunião sendo tais dados 

extraídos do sistema BI e, conforme a ata de dezembro de 2022 em anexo, o percentual 

de cumprimento foi de 88,88%, ou seja, 18,88% além do que foi estipulado. Como temos 

que buscar sempre a melhoria contínua, para o ano de 2023 o percentual fixado 

aumentou para 75%, conforme gráfico dos objetivos e indicadores de qualidade. (Figura 

4, 5 e 6). 

 

b) O segundo objetivo fixado foi assegurar a racionalização do tempo dos processos e 

procedimentos e para esse objetivo foi fixado como meta arquivar até 31 de dezembro de 

2022, 70% dos processos do Justiça em Números distribuídos até 31 de dezembro de 

2019, exceto os processos suspensos e arquivados provisoriamente. Para esse objetivo a 

equipe deve identificar os processos mais antigos pendentes de arquivamento e 

impulsionar a tramitação até a baixa. Com essa meta é possível buscar celeridade nos 

arquivamentos dos processos e procedimentos, redução no tempo de tramitação, além de 

garantir a satisfação dos usuários e cumpri as metas do CNJ. Trata-se de um objetivo 

controlado mensalmente em ata de reunião, sendo seus dados  extraídos do sistema BI e, 

conforme a ata de dezembro de 2022, em anexo, o percentual de cumprimento foi de 

92,59%, ou seja, 22,59% além do que foi inicialmente estipulado. A diferença deste 

objetivo para o descrito no item A, é que no primeiro a meta é julgar com maior velocidade 

os processos e procedimentos, enquanto o segundo é arquivar o mais rápido possível 

após o julgamento. Como temos que buscar sempre a melhoria contínua, para o ano de 

2023 o percentual fixado foi de 75%, conforme gráfico dos objetivos e indicadores de 

qualidade. (Figura 4, 5 e 6). 

 

c) O último objetivo da qualidade fixado foi o de garantir a satisfação dos usuários tendo 

como meta atingir um percentual de 75% de satisfação anual e, como podemos observar 

do gráfico de indicadores e objetivos o percentual foi de 95,6% de satisfação no ano de 

2022. Com a finalidade de buscar sempre a melhoria contínua o indicador para o ano de 

2023 aumentou para 85%. Para obter a pesquisa de satisfação diariamente é enviado um 

link aos participantes das audiências para cadastro das respostas, a pesquisa é feita por 

meio do google forms e anualmente é tabulado os dados e monitorado o resultado. O 



29  

 
 

objetivo estratégico nesse ponto é buscar excelência na prestação do serviço jurisdicional 

e atingir o grau de satisfações dos usuários pós-audiência. Segundo Carpinetti e Girolamo 

(2017, p.136), a satisfação do cliente é o principal indicador de resultado da eficácia do 

sistema de gestão da qualidade. E, obviamente, tem também por propósito aferir se a 

organização está sendo bem-sucedida em sua missão. Para isso o TJRR disponibilizou 

link para ser enviado, após as audiências, para todos os participantes (partes, Advogados, 

Ministério Público, Defensoria Pública, testemunhas) (Figuras 4, 5 e 6). 

 

Figura 4 - Indicadores de Desempenho 
 

 
 
Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=5
8333807 
 
 

Figura 5 - Planos de Ação/Projeto 
 

 
 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=58333807
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=58333807
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Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=5
8333807 
 
 

Figura 6 -  Controle de mudança 
 

 
 

Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. 
 
 

A Norma indica que a organização deve estabelecer objetivos da qualidade 

necessários ao Sistema de Gestão da Qualidade. Determina ainda que os objetivos 

estabelecidos pela organização devem principalmente ser coerentes com a política da 

qualidade, mensuráveis, monitorados, comunicados e atualizados. Para Chiavenatto 

(2008, p.38), são os objetivos que estabelecem a base para a relação entre a organização 

e seu ambiente. O objetivo da qualidade está relacionado ao fato de onde se quer chegar 

e o que se deseja alcançar, por isso, devem ser mensuráveis e partem dos objetivos 

estratégicos e da política da qualidade. 

Para que todos esses objetivos e indicadores de qualidades sejam alcançados de 

forma eficaz foram estabelecidos diversos monitoramentos que também são controlados 

mensalmente em atas de reuniões. Esses monitoramentos estão definidos no mapa de 

controle. Neste momento foram estabelecidos 18 monitoramentos: metas do CNJ; taxas 

de congestionamento; processos paralisados; tempo de prisão; parâmetro de realização 

de audiências; índices de julgamento de processos antigos; acompanhamento de 

resultados da pesquisa de satisfação; controle dos inquéritos policiais; controle dos 

processos suspensos pelo artigo 366 do Código de Processo Penal; controle do acervo; 

controle do tempo de conclusão; controle dos processos sigilosos; controle dos processos 

com maior complexidade; controle de uso dos veículos cedidos; controle da quantidade 

de tornozeleira eletrônica; controle dos processos que estão no juízo 100% digital e do 

tempo dos processos. 

Passo a analisar cada um separadamente. Sobre as metas do CNJ aplicáveis à 

unidade, destaco a meta nacional n.1, que consiste em julgar mais processos que os 

distribuídos anualmente, e a meta nacional n.2, que significa julgar processos antigos. 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=58333807
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=58333807
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Ambas são metas de monitoramento contínuo e obrigatórias para todos os segmentos de 

justiça, além da taxa de congestionamento que mede a efetividade do Tribunal em um 

período, levando-se em conta o total de casos novos que ingressaram, os casos baixados 

e o estoque pendente ao final do período anterior ao período base. 

Outro monitoramento diz respeito ao controle dos processos paralisados no cartório 

da unidade judicial acima de 40 (quarenta) dias2, e o controle do tempo de conclusão 

(tempo que o processo fica no gabinete aguardando decisão do juiz), realizado pelo 

sistema Projud. No ano de 2020 o tempo dos processos e procedimentos no gabinete do 

juiz aguardando decisão, despacho ou sentença era de no máximo 10 dias. Já em 2021, o 

prazo foi reduzido para 05 dias. A finalidade deste controle é evitar que os processos ou 

procedimentos não tenham o andamento adequado e regular. O processo deve ser 

impulsionado até seu devido arquivamento, e para que isso ocorra vários atos 

processuais devem ser realizados e monitorados para que não haja excesso de prazo na 

sua finalização. 

O monitoramento do tempo de prisão e de tornozeleira eletrônica é realizado em 

cada processo pelo juiz em seu gabinete durante a análise dos processos ou durante a 

realizações das audiências. A unidade judicial utiliza o sistema Projudi do Tribunal de 

Justiça e o BI para realizar o referido controle, e tem por finalidade controlar a quantidade 

de acusados presos ou que estão com tornozeleiras eletrônicas, além de reavaliar a 

necessidade de sua permanência.  

Também fixei o parâmetro de audiência no percentual de 92% de audiências 

positivas (realizadas e parcialmente parcialmente). Isso significa que é necessário realizar 

no mínimo 92% do total de audiências designadas (marcadas) no mês. O percentual 

atingido no mês de dezembro de 2022 foi de 100%. Isso significa que todas as audiências 

designadas foram realizadas. O cancelamento de audiências indica um grande fator de 

desperdício de tempo e recursos humanos, além de representar uma falha grave na 

prestação jurisdicional. Isso acaba tendo reflexos nas metas do CNJ, no tempo do 

processo, além de aumentar os custos processuais decorrentes do retrabalho. 

O índice de julgamento de processos antigos consiste em julgar até 31/12/2022, 

70% dos processos antigos ativos, com denúncia recebida até dezembro de 2021, 

pendentes de julgamento. Para isso a equipe deve identificar os processos mais antigos 

pendentes de julgamento, priorizar a tramitação, monitorar e impulsionar o andamento 

processual. Com esse controle é possível buscar celeridade nos julgamentos dos 

processos e procedimentos, reduzindo o tempo de tramitação, além de garantir a 

 
2 Através do link: http://sistemas.tjrr.jus.br/corregedoria/pages/processos/processos-paralisados.xhtml. 

http://sistemas.tjrr.jus.br/corregedoria/pages/processos/processos-paralisados.xhtml
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satisfação dos usuários e cumprimento das metas do CNJ. Trata-se de um objetivo 

estratégico relacionado à busca da excelência na prestação do serviço jurisdicional. Tal 

objetivo de qualidade é controlado mensalmente em ata com dados extraídos do BI e, 

conforme a ata de dezembro de 2022, em anexo, foram julgados 50 processos do 

estoque inicial de 54, equivalente a 88,88%.  

O monitoramento referente ao índice de arquivamentos de processos antigos 

consiste em arquivar até 31.12.2022, 70% dos processos do Justiça em Números, 

distribuídos até 31.12.2019, exceto os processos suspensos e arquivados 

provisoriamente. Dos 19 processos do estoque inicial, pendentes de arquivamento, foram 

baixados 17 processos. Logo, o percentual de cumprimento da meta é de 92,59%. Para 

esse monitoramento a equipe deve identificar os processos mais antigos pendentes de 

arquivamento e impulsionar a tramitação até a baixa. Com isso é possível buscar 

celeridade nos arquivamentos dos processos e procedimentos, redução no tempo de 

tramitação, além de garantir a satisfação dos usuários e cumprimento das metas do CNJ. 

Trata-se de um objetivo da qualidade controlado mensalmente com dados extraídos do BI 

e, conforme a ata de dezembro de 2022, em anexo, o percentual de cumprimento foi de 

92,59%. 

Também foi criado por meio da Portaria n.º 003/2021-VE-GAB (publicada no DJe 

26/03/2021) o controle dos inquéritos policiais, ou seja, o inquérito policial não pode 

permanecer nas delegacias por muito tempo para ser concluído. O atraso na conclusão 

dos inquéritos traz diversos prejuízos, dentre eles o esquecimento dos fatos pelas 

testemunhas. Quando a testemunha comparece na audiência para prestar depoimento 

sobre fatos antigos, dificilmente se lembrará dos detalhes. Além do mais, a morosidade na 

prestação jurisdicional aproxima-se da injustiça, pois não assegura ao titular o direito 

previsto no ordenamento jurídico no momento necessário, em que se faz imperiosa a 

atuação estatal. 

Outro monitoramento importante controlado pela unidade é o acervo. O acervo 

processual da unidade é composto pelos processos e procedimentos que se encontram 

em tramitação. Computa-se, portanto, tudo que a unidade judicial recebeu, excetuados os 

processos baixados (arquivados). Esse controle é importante para identificar quantos 

servidores são necessários no cartório para realizar os atos processuais, além disso serve 

para mensurar as metas do Conselho Nacional de Justiça, além de servir de base para o 

cálculo do tempo médio de processos. 

O controle de veículos apreendidos cedidos para uso policial é feito para que não 

haja uma cessão de uso de carros para a polícia de forma descontrolada. A Lei 
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11.343/2006, em seu artigo 62, diz que, comprovado o interesse público, os órgãos de 

polícia judiciária, militar e rodoviária poderão fazer uso de bens apreendidos que estavam 

sendo utilizados para a prática do tráfico de drogas, mediante autorização judicial, 

devendo fornecer ao juiz informações sobre seu estado de conservação. A cessão de 

veículos deve seguir um procedimento previsto em lei, logo, é necessário o controle sobre 

o uso e conservação. 

O monitoramento dos processos e procedimentos no formato do Juízo 100% Digital 

possibilita ao cidadão valer-se da tecnologia para ter acesso à Justiça sem precisar 

comparecer fisicamente nos Fóruns e Tribunais, uma vez que, no “Juízo 100% Digital”, 

todos os atos processuais serão praticados, exclusivamente, por meio eletrônico e 

remoto, pela Internet. Isso vale também para as audiências e sessões de julgamento, que 

vão ocorrer exclusivamente por videoconferência. Muitas são as vantagens da 

implantação do juízo 100% digital: a celeridade no andamento dos processos pelo uso da 

tecnologia que evita os atrasos decorrentes da prática de atos físicos ou que exijam a 

presença das partes nas unidade judiciais; e a economia de tempo para as partes 

interessadas e para o próprio Judiciário. Do total de 1119 processos, constavam 761 com 

o selo digital em dezembro de 2022, conforme ata de reunião no Anexo 3. 

As partes têm direito à razoável duração, de modo que haja efetivação de direitos, 

por isso, o tempo do processo é controlado para buscar celeridade e esse tempo pode 

variar de acordo com o assunto, complexidade da causa e área de atuação. Todavia, de 

acordo com o Conselho Nacional de Justiça (Justiça em números, 2021), o tempo médio 

de um processo é alto, por isso, o controle de processos é essencial para que gestores 

busquem melhores resultados em suas unidades judiciais, otimizando recursos, 

aumentando a produtividade e reduzindo o tempo de processo.  

Todos esses monitoramentos são acompanhados e registrados em ata de reunião 

mensal, juntamente com indicadores e informações relevantes da unidade judicial, sendo 

os dados retirados do BI (Business Intelligence) e do portal da estatística. A ata é 

posteriormente assinada por todos os servidores da Vara de Entorpecentes e enviada 

para a Secretaria de Gestão Estratégica via Sistema Eletrônico de Informações (SEI). A 

avaliação de desempenho da unidade é um requisito obrigatório, para avaliar o 

desempenho da unidade (Anexo 3). 

No mapa de controle, ainda, consta o plano de comunicação, que segundo a 

Norma ISO 9001:2015, determina que a organização deve estabelecer o que comunicar, 

interna e externamente sobre o SGQ, quando comunicar, com quem estabelecer e como 

fazer a comunicação. O processo de comunicação interna é responsável por fazer 
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circularem as informações e o conhecimento, tanto verticalmente (da alta direção para os 

níveis subordinados) quanto horizontalmente (entre os serventuários de mesmo nível de 

subordinação). São instrumentos e métodos para a comunicação: o sistema Projud; o 

SEI; O Diários de Justiça Eletrônico; whatswapp; telefone; e-mail; pessoalmente na 

unidade ou pelo balcão virtual. 

 

Figura 7 - Planos de Comunicação  

 
 
Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=4
56775554  

 

Dentro do mapa de controle existe ainda o chamado controle de mudanças. O 

controle de mudanças deve ser aplicado para todos os tipos de alterações que podem 

influenciar o processo ou a qualidade do produto. As mudanças nem sempre são 

desejadas, pois podem envolver ganhos e perdas, mas algumas vezes são necessárias e 

inevitáveis. Precisamos conhecer os possíveis efeitos colaterais para nos prepararmos, 

não sermos pegos de surpresa e eliminar ou diminuir seu impacto. As mudanças devem 

ser realizadas de maneira planejada e sistemática, considerando o propósito das 

mudanças e suas potenciais conseqüências. 

No controle de mudanças da Vara de Entorpecentes foram fixadas duas mudanças, 

sendo a primeira decorrente da Lei 13.963 de 2019, que determinou a revisão e 

atualização das prisões provisórias a cada 90 dias. Com a entrada em vigor desta lei, 

imediatamente foi realizada uma força tarefa para revisar todas as prisões acima de 90 

dias, além de fazer com que essa nova exigência passe a integrar a rotina da unidade 

judicial. O objetivo do mencionado dispositivo emerge de maneira evidente: remediar os 

constantes “esquecimentos” dos presos cautelares, mediante a instituição de um 

mecanismo de controle de legalidade à prisão preventiva. 

O segundo controle de mudança está relacionado à inclusão dos processos no 

Juízo 100% digital, que contribui para garantir o acesso à justiça, economia de recursos 

financeiros e a celeridade processual. O Juízo 100% Digital é uma ferramenta 

desenvolvida para que todos os atos processuais sejam realizados de forma virtual e 

remota – incluindo as notificações, as audiências e as sessões de julgamento. Para a 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=456775554
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=456775554
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inclusão dos processos no Juízo 100% digital é necessário intimar as partes e seguir as 

orientações da Resolução 345 do CNJ. Do total de 1.119 processos, constavam 761 com 

o selo digital em dezembro de 2022, conforme ata de reunião anexa (Anexo 3). 

 

Figura 8 - Controle de Mudança 

 
 
Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. Disponível em: 
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=1
702540981 

 

A implantação de um sistema de gestão da qualidade, independentemente do 

tamanho e da complexidade da organização, requer um mínimo de planejamento, o qual 

deve levar em consideração que as atividades por ela desenvolvidas tenham o risco 

minimizado, ou seja, efetuar o planejamento de forma a considerar os riscos das 

atividades desenvolvidas, tomando ações que previnam ou combatam as não 

conformidades que porventura possam surgir. 

A mentalidade de risco habilita uma organização a determinar os fatores que 

poderiam causar desvios nos seus processos e no seu sistema de gestão da qualidade 

em relação aos resultados planejados, a colocar em prática controles preventivos para 

minimizar efeitos negativos e a maximizar o aproveitamento das oportunidades que 

surjam.  A mentalidade de risco é essencial para se conseguir um sistema de gestão da 

qualidade eficaz, incluindo, por exemplo, realizar ações preventivas para eliminar 

conformidades potenciais, analisar quaisquer não conformidades que ocorram e tomar 

ação para prevenir recorrências que sejam apropriadas aos efeitos da não conformidade. 

Para estar conforme com as exigências da Norma ISO 9001, uma organização 

precisa planejar e implementar ações para abordar riscos e oportunidades. Por meio da 

análise SWOT, a Vara de Entorpecentes identifica as oportunidades de melhorias e os 

riscos que podem afetar a estratégia da unidade de acordo com a frequência e impacto. 

Uma análise SWOT (na sigla em inglês, também conhecida em português como FOFA) é 

uma técnica usada para identificar forças, oportunidades, fraquezas e ameaças com o 

intuito de desenvolver um plano estratégico para a sua empresa.  

 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=1702540981
https://docs.google.com/spreadsheets/d/1Zx0rem556Slg65rGhZcsRB4L3y3WkBZTYQIR6p_imZ8/edit#gid=1702540981
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Figura 9 - Análise Swot 
Fonte: Webglobal, 2013. 

 

Em razão dessa necessidade, foram identificados na Vara de Entorpecentes nove 

riscos existentes que descreverei de forma minuciosa: o primeiro risco identificado foi a 

falha na internet e de equipamentos de TI. O controle criado para minimizar esse risco 

consiste em comunicar imediatamente a Secretaria de Tecnologia da informação do 

Tribunal de Justiça, por meio de SEI ou Whatsapp. Conforme matriz de riscos abaixo, o 

controle tem se mostrado satisfatório. A probabilidade de ocorrer está classificado em 

3,00 e a gravidade (consequências) em 2,00, gerando um nível de risco em 6,00.  

Importante abrir um parêntese para explicar o que é a chamada Matriz de Riscos 

ou Matriz de Probabilidade e Impacto: trata-se de uma ferramenta de gerenciamento de 

riscos que permite de forma visual identificar quais são os riscos que devem receber mais 

atenção. A matriz de risco consiste em uma matriz (tabela) orientada por duas dimensões: 

probabilidade e impacto. Por meio dessas duas dimensões, é possível calcular e 

visualizar a classificação do risco, que consiste na avaliação do impacto versus a 

probabilidade. A probabilidade (eixo vertical) consiste na medição do quão provável é a 

ocorrência do risco. O impacto (eixo horizontal) se refere às consequências do risco caso 

ele venha ocorrer. A norma NBR 31010:2021 fornece as boas práticas internacionais para 

a construção e uso da matriz de riscos. 

O segundo risco identificado consiste em falhas nas comunicações e intimações 

com possibilidade de a audiência não ser realizada. Esse controle é de suma importância, 

pois caso as intimações não sejam feitas corretamente a audiência não ocorrerá e, haverá 

a redesignação, ou seja, os servidores do cartório terão que confeccionar novamente os 

documentos de intimações das partes e testemunhas para uma nova data. Para evitar 

esse risco é adotada a metodologia de gestão cartorária e de gabinete, por meio do 

gerenciamento de pauta, ou seja, consiste em verificar com antecedência as falhas nas 
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intimações, determinando-se, em tempo, novas intimações ou realizando contato por 

outros meios (telefone, ofício para as instituições, etc), a fim de evitar a redesignação 

desse ato. Caso a audiência não ocorra deve ser registrado em ata de audiência o motivo 

e designada uma nova data. Conforme matriz de riscos, o controle tem se mostrado 

satisfatório. A probabilidade de ocorrer está classificado em 1,00 e a gravidade em 2,00, 

gerando um nível de risco classificado em 2,00. 

O terceiro risco identificado consiste na elaboração de certidões incompletas por 

parte dos oficiais de justiça. Quando isso ocorre, tal fato é comunicado à Corregedoria do 

Tribunal de Justiça. Conforme matriz de riscos, o controle tem se mostrado satisfatório. A 

probabilidade de ocorrer está classificada em 2,00 e a gravidade em 2,00, gerando um 

nível de risco classificado em 4,00. O quarto risco está relacionado ao funcionamento do 

sistema Scriba (sistema de gravação de audiências). Quando o sistema apresenta algum 

defeito, imediatamente o fato é comunicado à Secretaria de Tecnologia da Informação por 

meio do SEI relatando o problema. Na matriz de riscos o controle tem se mostrado 

satisfatório, pois a probabilidade de ocorrer está classificado em 2,00 e a gravidade em 

4,00, gerando um nível de risco classificado em 8,00. 

O quinto risco consiste nas mudanças de parâmetros de metas do CNJ. Durante o 

ano, o controle é feito por meio do monitoramento mensal de metas no Sistema de 

Estatística. Na matriz de riscos, o controle tem se mostrado satisfatório, pois a 

probabilidade de ocorrer está classificado em 2,00 e a gravidade em 2,00, gerando um 

nível de risco classificado em 4,00. O sexto risco está relacionado à não liberação dos 

presos para as audiências. O controle existente foi a intervenção federal no sistema 

prisional. Na matriz de riscos, o controle tem se mostrado satisfatório, pois a probabilidade 

de ocorrer está classificado em 1,00 e a gravidade em 2,00, gerando um nível de risco 

classificado em 2,00. 

O sétimo risco se refere ao erro de alimentação e tramitação processual pela 

Polícia Judiciária e advogados. O cotrole é feito pela secretaria com a imediata correção 

dos dados. Na matriz de riscos, o controle tem se mostrado satisfatório, pois a 

probabilidade de ocorrer está classificado em 2,00 e a gravidade em 2,00, gerando um 

nível de risco classificado em 4,00. O oitavo risco está relacionado à ausência de 

testemunhas policiais nas audiências. Neste caso o controle é feito com a realização de 

reuniões com o Comando das Polícias, aplicação de multas em caso de ausências 

injustificadas e contato direto com o policial. Na matriz de riscos o controle tem se 

mostrado satisfatório, sendo que a probabilidade de ocorrer está classificada em 1,00 e a 

gravidade em 2,00, gerando um nível de risco classificado em 2,00. 
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Por fim, o nono risco consiste na inconsistência dos dados no painel do BI. O 

Business Intelligence (BI) é um conjunto de estratégias e técnicas empregadas pelas 

empresas e organizações públicas com o propósito de analisar dados e melhorar a 

tomada de decisão baseada em informações concretas. Como indica a sua tradução, é 

uma forma de proporcionar inteligência para os negócios. Caso haja inconsistências nos 

dados do BI, falamos imediatamente com a Secretaria de Tecnologia de Informação para 

a devida atualização dos danos. Conforme matriz de riscos o controle tem se mostrado 

satisfatório, pois a probabilidade de ocorrer está classificado em 1,00 e a gravidade em 

4,00, gerando um nível de risco classificado em 4,00. 

 

Figura 10 - Matriz de Riscos 
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Fonte: Portal de Qualidade do TJRR. Disponível 
em:https://docs.google.com/spreadsheets/d/189tJn8oKv1_DGLSRZd8K4u_mU9MFhkSd/edit#gid=62510739
7 

 

Não menos importantes são as oportunidades de melhorias que podem surgir a 

partir de uma situação favorável ao atingimento de um resultado pretendido, por exemplo, 

um conjunto de circunstâncias que possibilite à organização atrair clientes, desenvolver 

novos produtos e serviços, reduzir desperdício, melhorar produtividade, reduzir o tempo 

do processo, etc. Desde a implantação da ISO 9001 na Vara de Entorpecentes e durante 

a pandemia foram identificadas diversas oportunidades de melhorias. A primeira delas foi 

a ampliação da realização das audiências por videoconferência, utilizando o sistema 

Scriba (sistema de audiências via web). A segunda e a terceira oportunidade de melhoria 

traz a possibilidade de intimações das partes, das testemunhas e dos policiais por meio 

eletrônico (whatsapp, e-mail, telefone).  

A quarta oportunidade de melhoria formalizada pela Portaria n.01 da Presidência 

do Tribunal de Justiça consiste na possibilidade de envio de comunicações para a Polícia 

Civil, Sefaz, Polícia Federal, Guarda Municipal, Polícia Militar, Polícia Rodoviária Federal 

e outros órgãos por meio de e-mail e malote digital. O Malote Digital é um sistema 

desenvolvido com a finalidade de possibilitar comunicações recíprocas, oficiais e de mero 

expediente. Ele se constitui como uma importante ferramenta do Poder Judiciário que 

permite a interação entre os Tribunais de Justiça, as comarcas e Tribunais Superiores de 

todo o país, possibilitando também a interligação entre as serventias extrajudiciais. 

A quinta oportunidade de melhoria identificada está na massificação do 

teletrabalho, possibilitando acesso externo aos sistemas de uso restrito dos servirores e 

magistrados para viabilizá-lo. A portaria da Presidência 09 de 28 de abril de 2020 permitiu 

que juízes e servidores pudessem acessar os sistemas do Tribunal de Justiça de suas 

residências, ou seja, fora da rede do Tribunal de Justiça. A sexta oportunidade de 

melhoria está relacionada com a possibilidade de redesignação das audiências para datas 

próximas, tendo tem vista a organização e otimização da pauta de audiência, contribuindo 

desta forma para a celeridade dos processos. 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/189tJn8oKv1_DGLSRZd8K4u_mU9MFhkSd/edit#gid=625107397
https://docs.google.com/spreadsheets/d/189tJn8oKv1_DGLSRZd8K4u_mU9MFhkSd/edit#gid=625107397
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A sétima oportunidade de melhoria identificada está relacionada à transfência de 

valores apreendidos ao Fundo Nacional Antidrogas (FUNAD) e as partes por meio do 

Sistema de Controle de Depósitos Judiciais (SISCONDJ) que permite a emissão de 

alvarás eletrônicos pelo Banco do Brasil (BB), gerando mais celeridade e segurança. 

Outra melhoria que surgiu durante a pandemia foi a desnecessidade de expedição de 

intimações pessoal por meio de mandado físico para os presos. A partir de reuniões entre 

o Tribunal de Justiça e a Secretaria de Estado da Justiça e da cidadania (SEJUC), foi 

dispensada a intimação pessoal do preso que passou a ser apenas requisitado e intimado 

da audiência, por meio de ofício enviado ao estabelecimento prisional via malote digital.  

A nona oportunidade de melhoria está relacionada ao Juízo 100% Digital, que já foi 

mencionado quando foi falado sobre o gerenciamento de mudanças. Essa é uma grande 

melhoria, como mencionado, pois a adoção do Juízo 100% Digital visa propiciar maior 

celeridade, segurança e economia processual mediante o uso da tecnologia, evitando os 

atrasos e os custos decorrentes da prática de atos físicos ou que exijam a presença das 

partes nos Fóruns. 

Outra oportunidade de melhoria foi o deferimento do teletrabalho, que tem gerado 

economia processual, qualidade de vida e celeridade dos serviços. Para isso o Tribunal 

de Justiça disponibiliza infraestrutura tecnológica para acesso aos sistemas necessários 

para execução das atividades, incentivando processos 100% digitais. A décima primeira 

oportunidade de melhoria está relacionada à adoção do sistema BI para monitoramento 

dos indicadores mensurados no Sistema de Gestão da Qualidade. Business Intelligence 

(BI) é um conjunto de estratégias e técnicas utilizadas com o propósito de analisar dados 

e melhorar a tomada de decisão baseada em informações concretas, sendo uma forma 

de proporcionar a inteligência para os negócios. 

A décima segunda oportunidade de melhoria consiste na determinação pela 

magistrada, por meio de despacho nos processos, para que seja informado o 

telefone/WhatsApp das testemunhas, resultando com isso, na dispensa de expedição dos 

mandados de intimação. Isso possibilita a intimação das testemunhas por telefone ou 

WhatsApp, contribuindo para a celeridade dos atos processuais, além de possibilitar sua 

oitiva em audiência por  meio de videoconferência. 

A décima terceira oportunidade de melhoria decorre da Portaria n° 22 de 

13/08/2022 da Vara de Entorpecentes e Org. Criminosas. A referida portaria determina 

que nos processos da Vara de Entorpecentes e Organização Criminosa, a Secretaria 

Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad) do Ministério da Justiça somente será 

oficiada quanto tiver a apreensão de veículos e objetos em metal, reduzindo o número de 
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expedientes. A décima quarta oportunidade de melhoria trata da substituição da medida 

cautelar de comparecimento mensal (presencial) no balcão da Vara de Entorpecentes 

pelo envio de mensagem pelo aplicativo whatsapp, como cumprimento da medida 

cautelar, não havendo necessidade da presença física no Fórum Criminal. As próprias 

mensagens no referido aplicativo, juntamente com a certidão inserida no Projudi 

informando o comparecimento virtual para justificar suas atividades e atualizar os dados 

pessoais são considerados válidos. Isso possibilita a redução do número de pessoas 

transitando no Fórum Criminal contribuindo para a maior segurança.  

A última oportunidade de melhoria até então identificada, consiste na cientificação 

do Departamento de Narcóticos (DENAC) quanto à destruição de drogas por meio de 

movimentação de remessa processual não bloqueante. Tal medida visa a redução do 

número de expedientes e otimização do tempo de trabalho, além da celeridade 

processual. Como a ideia é sempre buscar a melhoria contínua, no quadro número 11 

(oportunidades de melhorias) já foi incluído uma nova oportunidade de melhoria que está 

em fase de elaboração. Ela consiste na implantação da ferramenta Visual Law. Tal 

ferramenta tem se tornado uma estratégia cada dia mais popular no meio jurídico e tem o 

objetivo, em síntese, de transformar a informação jurídica em algo mais acessível à 

compreensão das partes atuantes no processo, por meio do uso de recursos como: 

imagens, diagramas, fotografias, conteúdos audiovisuais etc. 
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Figura 11 - Oportunidade de Melhoria 
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Fonte: Portal da Qualidade TJRR. Disponível em:  
https://docs.google.com/spreadsheets/d/189tJn8oKv1_DGLSRZd8K4u_mU9MFhkSd/edit#gid=1206016592 

 

Considerando o que foi explanado, a conscientização é um item essencial para o 

bom funcionamento do sistema de gestão da qualidade. As pessoas que trabalham na 

organização devem estar conscientes da política da qualidade, dos objetivos da 

qualidade, da contribuição que elas podem dar para a eficácia e melhoria contínua do 

sistema e das implicações em não atender aos requisitos da Norma. Para Carpinetti e 

Gerolamo (2017, p.92), apesar de a Norma não entrar em detalhes, a conscientização 

decorre da educação, capacitação e comunicação. 

Zaltman e Duncan (1977), citados por Hernandez e Caldaz (2001), reforçam que 

tanto a literatura acadêmica quanto a gerencial tendem a apontar a resistência à 

mudança, isto é, qualquer conduta que objetiva manter o status quo em face da pressão 

para modificá-lo. Legitimando o que foi dito, a conscientização dos servidores com relação 

à Política da Qualidade, aos Objetivos da Qualidade, a contribuição para a eficácia do 

SGQ e implicações relacionadas à não conformidades do SGQ, foi desenvolvida por meio 

de treinamentos e diálogos com a equipe. 

É sabido por todos que cultura não é algo que se modifique do dia para a noite. 

Cultura é algo intrínseco da organização, é enraizada com o passar do tempo e com a 

disseminação da forma de trabalho da organização, crenças, valores, políticas, diretrizes, 

métodos, procedimentos, padrões, percepções e relações afetivas. Faz parte de uma 

organização assimilar sua cultura, portanto, mesmo que não quiséssemos, a cultura seria 

algo que dificultaria a implantação do novo, pois as pessoas estão acostumadas ao 

https://docs.google.com/spreadsheets/d/189tJn8oKv1_DGLSRZd8K4u_mU9MFhkSd/edit#gid=1206016592
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habitual. Para Chiavenatto (2008, p.101), a comparação da cultura com um iceberg tem 

uma razão evidente: a cultura organizacional apresenta várias camadas com diferentes 

níveis de profundidade e enraizamento, e quanto mais profunda for a camada, maior será 

a dificuldade de mudar ou de transformar a cultura. 

A Norma ISO 9001:2015 traz no seu vocabulário palavras que as pessoas não 

estão habituadas a utilizar, tais como: não conformidade, indicadores, melhoria contínua, 

requisitos, ciclo PDCA, entradas, saídas, cliente, risco, oportunidades, análise crítica etc. 

Isso fez com que pessoas que não são da área administrativa, desacostumadas com esse 

vocabulário, se retraíssem e gerassem restrições à mudança em um primeiro momento. 

No caso específico da Vara de Entorpecentes, o ambiente jurídico tornou a compreensão 

do vocabulário ainda mais difícil, pois o “juridiquês” utilizado pelos servidores e 

magistrados no dia a dia incorpora palavras que se confundem com conceitos usados 

pela Norma ISO 9001. 

Para resolver essa situação, duas ações foram tomadas: a primeira foi a realização 

de cursos práticos de análise e de interpretação da Norma ISO 9001:2015 envolvendo 

todos os servidores e a magistrada; a segunda, foi a participação dos próprios servidores 

e da magistrada nas auditorias internas, fazendo com que estes ganhassem a confiança e 

o conhecimento necessários. Além disso, a participação dos servidores no controle e 

definições dos monitoramentos da unidade, contribuiu para o engajamento de todos, pois 

a centralização de conhecimento deve ser abolida para que se alcance a excelência. 

Além do mais, a alta direção deve analisar criticamente o SGQ da organização, a 

intervalos planejados, para assegurar sua contínua pertinência, adequação, suficiência e 

alinhamento com o direcionamento estratégico. Esta atuação é de extrema relevância 

para os resultados da organização, uma vez que promove a melhoria contínua do sistema 

de gestão. Caso ocorra uma não conformidade, incluindo as reclamações de clientes, a 

organização deve fazer o tratamento dessa situação, a fim de que ela não se repita, 

analisando criticamente a eficácia da ação corretiva.  

Por fim, é importante mencionar dois documentos de suma importância elaborados 

pela equipe que trabalha da Vara de Entorpecentes que são os manuais de rotinas. Os 

manuais de rotinas são documentos nos quais estão descritas as atividades e 

procedimentos que a unidade judicial realiza. Um deles é o manual do cartório que define 

as rotinas e práticas a serem executadas pelos servidores, e o outro manual de rotina é 

do gabinete onde também são definidas as rotinas e controles desse setor. A unidade 

objeto de estudo almeja, com isso, o atendimento aos objetivos da qualidade e a melhoria 

contínua do processo de modo que se tenha uma padronização das atividades. 
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Durante esses dois anos de implantação da Norma ISO 9001, observo diversas 

melhorias ocorridas, dentre elas no acervo (quantidade de processos na unidade): 

percebe-se no gráfico a seguir que no ano de 2020, quando ocorreu a implantação da ISO 

9001, houve uma redução significativa no acervo (redução de processos). Nos anos 

seguintes também podemos observar essa redução. Analisando os dados da unidade, 

nota-se que no período pré-pandemia (2019), o acervo estava em 1.589 processos. Já 

nos anos seguintes, durante a pandemia, o acervo chegou a 1.469 processos no ano de 

2020 e em 2021 com 1.040 processos. Isso representa uma redução percentual de 

34,55%, quando comparamos 2021 com 2019. 

 

 

Gráfico 1 - Evolução de acervo (quantidade de processos na unidade) 
Fonte: BI do TJRR (Maio de 2023). 

 

Quanto à distribuição de processos e procedimentos na unidade judicial, no ano de 

2019, foram distribuídos para a unidade 1.097 processos. Já em 2020 foram recebidos 

1.088 processos, caracterizando um baixo impacto no total de processos distribuídos, 

cerca de 0,82% a menos que no ano anterior. No ano de 2021, com o agravamento da 

pandemia, a unidade registrou 966 processos distribuídos, comparando-se com o ano de 

2020 a redução de distribuição é da ordem de 11,2%, já quando comparado ao período 

pré-pandemia (2019) a redução é de aproximadamente 12%. 
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Gráfico 2 - Evolução de distribuição 
Fonte: BI do TJRR (Maio de 2023). 

 

O tempo médio de tramitação dos processos pendentes na unidade apresentam 

tendência de decrescimento, conforme se verifica no gráfico abaixo. Em 2018 o tempo de 

tramitação dos processos era de 804 dias. No ano seguinte houve um aumento de 53 dias 

na média, que representa um aumento percentual de 6,59%. A partir de 2020 observa-se 

que houve redução significativa no tempo de tramitação, apresentando redução de 294 

dias, ou 34,31% em termos percentuais. Nos anos de 2021 e 2022 o tempo de tramitação 

apresentou nova redução alcançando o patamar de 470 dias, isto representa uma 

redução de 16,52% comparado ao ano de 2020. A análise da evolução dos dados de 

tempo de tramitação mostra que de 2018 a 2022 a unidade conseguiu uma redução de 

334 dias em média, o que representa uma diminuição de 41,54%. 
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Gráfico 3 -  Tempo médio de tramitação 
onte: Gráfico retirado do BI do TJRR em maio de 2023. 

 

Importante frase dita pelo autor William Edwards Deming, em 1950, e 

perfeitamente aplicável aos dias de hoje: “não se gerencia o que não se mede, não se 

mede o que não se define, não se define o que não se entende, e não há sucesso no que 

não se gerencia”. O que Deming declarou, há alguns anos, traduz na forma de atuação 

das lideranças que constantemente buscam melhorar o desempenha por meio da gestão 

por resultados. Quando falamos de gestão por resultados há um conceito que é preciso 

fixar, que é o termo indicador, ou seja, indicador é uma medida que expressa ou 

quantifica os resultados de determinada realidade. Serve para visualizar o desempenho. 

A implantação de Sistema de Gestão da Qualidade, baseado na Norma ISO 

9001:2015, proporciona inúmeros benefícios para a organização como um todo. Um deles 

é a padronização dos procedimentos e processos, tornando a instituição internamente 

mais organizada e levando à sociedade a imagem de excelência pela busca da qualidade 

em seus serviços ou produtos. Outro benefício que chamou bastante a atenção após a 

implantação do SGQ foi a revolução cultural a que a organização foi submetida. A cultura 

da qualidade tomou conta, fazendo com que a premissa básica do trabalho seja o serviço 

prestado com qualidade desde a sua primeira realização. 

A cultura da informação documentada e evidenciada também foi outro fator que 

beneficiou positivamente a Vara e gerou qualidade aos serviços prestados. Agora as 

informações e o passo a passo de cada procedimento são feitos com extrema qualidade e 

rastreabilidade. A melhoria contínua dos processos e a gestão da qualidade fizeram com 
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que o indicador de satisfação dos usuários alcançasse níveis extremamente positivos, e 

que os indicadores fossem atendidos. 

Notadamente, a implementação e a manutenção de um sistema de gestão dessa 

magnitude se constituem como objeto de inúmeros desafios. A Norma NBR ISO 

9001:2015, apesar de ser aplicável a diversos tipos de segmentos, é amplamente 

difundida no âmbito privado, mais especificamente em indústrias. Um levantamento feito 

pela ISO SURVEY, em 20183, mostra que são certificadas 878.664 empresas/instituições; 

destas, apenas 16.351(1,9%) encontram-se no Brasil; além disso, o estudo demonstra 

ainda que apenas 4.434 (0,5%) são instituições públicas certificadas no mundo, sendo 

que destas, apenas 66 (0,008%) são instituições públicas brasileiras, feito que reforça o 

caráter inovador da implantação em uma instituição pública no segmento educacional. 

Dentre os 27 Tribunais de Justiça Estaduais apenas 8 possuem a certificação ISO 

9001, portanto, o Tribunal de Justiça de Roraima ao investir em uma metodologia 

gerencial mundialmente reconhecida e se tornando pioneira na implantação do sistema de 

gestão da qualidade em unidades judiciais, demonstra alinhamento concreto entre seus 

objetivos e a sua visão. Adotou‐se um enfoque interno à organização, a partir do qual se 

colocam os desafios de encontrar a maneira mais eficiente de dar respostas às 

demandas. Racionalizaram‐se os processos, tanto de gestão quanto de decisão judicial, 

aumentando a capacidade de respostas voltadas para tornar mais efetivos os direitos dos 

cidadãos. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3 Disponível em: https://www.iso.org/the-iso-survey.html. 

https://www.iso.org/the-iso-survey.html
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4 METODOLOGIA 

 
 

O presente capítulo descreve o tipo de pesquisa e os métodos empregados para 

obter as análises e chegar ao produto final recomendado para o Mestrado Profissional em 

Segurança Pública, Direitos Humanos e Cidadania da Universidade Estadual de Roraima. 

Importante mencionar que esta pesquisa foi narrada com verbo na 1ª pessoa por 

sugestão da banca de qualificação por ser um projeto que está sendo executado na 

unidade judicial em que sou titular. Nesse sentido, a pesquisa buscou descrever a 

importância da certificação ISO 9001 como ferramenta para alcançar a melhoria contínua 

na prestação jurisdicional na Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas, 

proporcionando à sociedade um serviço mais célere, com maior eficiência e qualidade. O 

período que balizou este estudo foi do ano de 2020, ano de implementação da Norma ISO 

9001, até o ano de 2022. 

Os caminhos metodológicos que foram utilizados para construção desta pesquisa 

tiveram como base as orientações constantes da disciplina de Metodologia da Pesquisa 

do Mestrado em Segurança Pública, Direitos Humanos e Cidadania da Universidade 

Estadual de Roraima, onde buscou-se fundamentá-la por meio de obras, tais como a do 

autor Antônio Carlos Gil (2017), intitulada: “Como Elaborar Projetos de Pesquisa”, tudo 

com arrimo no entendimento de que concerne aos métodos e técnicas de elaboração de 

estudos científicos. 

A escolha do tema para o estudo se deu como consequência da observação 

pessoal da pesquisadora e da relevância do estudo sobre a melhoria no serviço público. A 

ideia central foi dar o primeiro passo para que novos estudos e pesquisas passem a 

estudar a Gestão da Qualidade nos Tribunais de Justiça. É o que se chama pesquisa 

exploratória, da mesma forma que se faz com indústrias, comércios e outras 

organizações. Quanto à natureza, a pesquisa se classificou como pesquisa aplicada, que 

para Barros e Lehfeld (2014): 

 
[...] é aquela em que o pesquisador é movido pela necessidade de conhecer para 
aplicação imediata dos resultados. Contribui para fins práticos, visando à solução 
mais ou menos imediata do problema encontrado na realidade.  

 

O objetivo geral da pesquisa foi descrever a importância da certificação ISO 9001 

na Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas do Tribunal de Justiça do Estado 

de Roraima no período de 2020 a 2022. Já os objetivos específicos  consistiram em 

definir a Norma ISO 9001, além de descrever a implementação da ISO 9001 na Vara de 

Entorpecentes e Organização Criminosa do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima no 
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supramencionado período, descrevendo as rotinas de trabalho executadas bem como os 

indicadores de melhorias. 

Para o alcance dos objetivos propostos, optou-se pela pesquisa qualitativa e 

quantitativa, adotando-se como estratégia o estudo de caso, referenciando-se nos 

ensinamentos de Ana e Lemos (2018, p.535, apud PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 60), 

os quais explanam que o estudo de caso consiste em coletar e analisar informações, 

alegando que “é um tipo de pesquisa qualitativa e/ou quantitativa, entendido como uma 

categoria de investigação que tem como objeto o estudo de uma unidade de forma 

aprofundada” [...]. Buscou-se, assim, captar com a maior fidelidade possível os dados e 

informações da organização pesquisada sobre o processo de implementação do sistema 

da Qualidade ISO 9001. 

A abordagem qualitativa foi selecionada como método de pesquisa, tendo em vista 

que o estudo teve natureza exploratória-interpretativa, visando captar através de estudo 

de caso as perspectivas e interpretações a respeito de uma realidade vivenciada. Além 

disso, teve também uma abordagem quantitativa, considerando os dados extraídos dos 

sistemas do próprio Tribunal de Justiça. O estudo de caso é uma das formas de fazer 

pesquisas em estudos organizacionais e gerenciais contribuindo com a essência do tema 

para aumentar o conhecimento científico sobre o assunto e relacionar as melhorias e 

resultados operacionais e estratégicos em estudo. Para Ana e Lemos (2018, apud 

FONSECA, 2002, p. 33), “um estudo de caso pode ser caracterizado como um estudo de 

uma entidade bem definida como um programa, uma instituição, um sistema educativo, 

uma pessoa, ou uma unidade social”. 

Quanto aos fins, a pesquisa foi descritiva, pois pretendeu descrever as rotinas de 

trabalho executadas, bem como os indicadores de melhorias alcançados com 

implementação da ISO 9001 na Vara de Entorpecentes e Organizações Criminosas nos 

anos de 2020, 2021 e 2022. Para Gil (2017), as pesquisas descritivas são, juntamente 

com as exploratórias, as que geralmente são realizadas pelos pesquisadores 

preocupados com a atuação prática. Para Gil (2017), as pesquisas descritivas possuem 

como objetivo a descrição das características de uma experiência. 

Diante das características do objeto de estudo e dos objetivos específicos 

propostos, entende-se que a abordagem a partir do estudo de caso foi a mais apropriada. 

A coleta de dados envolveu os procedimentos técnicos de consulta bibliográfica e também 

documental, originados dos sistemas do Tribunal de Justiça de Roraima e do Conselho 

Nacional de Justiça, além de diversos artigos científicos acerca do tema, onde recorreu-se 

à rede mundial de computadores e de Legislação aplicada à matéria. Por fim, a pesquisa 
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foi participante, uma vez que houve interação entre a pesquisadora e o escopo da 

pesquisa. A pesquisa participante é uma metodologia de pesquisa em que o pesquisador 

vivencia o seu objeto de estudo para coletar dados. 

A pesquisisa bibliográfica foi elaborada com base em material já publicado, 

incluindo impresso, tais como livros, artigos científicos, dissertações, teses e 

documentários. A principal vantagem deste tipo de pesquisa foi permitir a “cobertura de 

uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 

diretamente” (GIL, 2017, p.28). A pesquisa bibliográfica trouxe subsídios para o 

conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas de 

como foi tratado o assunto apresentado na literatura científica. Diante disto, a 

pesquisadora realizou planejamento sistemático do processo de estudo, compreendendo 

desde a definição temática à construção lógica e estrutural do trabalho (BOCCATO, 

2006). 

O escopo da pesquisa consistiu em demonstrar a importância de se trabalhar em 

uma unidade preocupada com a excelência e que busca sempre a melhoria contínua em 

uma unidade cumpridora das metas nacionais do judiciário e com julgamento célere, 

proporcionando à sociedade um serviço de qualidade. Além disso, para o mundo 

acadêmico tal pesquisa se mostra relevante, pois a mesma apresenta informações sobre 

uma ferramenta que pode ser utilizada em qualquer órgão público na busca de eficiência 

e melhorias, além de ser uma fonte de pesquisa para novos estudos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://regrasparatcc.com.br/primeiros-passos/como-definir-metodologia-do-tcc/
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Um sistema eficiente de gestão da qualidade é importante e permite às 

organizações que têm um verdadeiro compromisso com a qualidade buscar 

constantemente melhorias no planejamento, organização, controle e direção. No serviço 

público, gerenciar estrategicamente significa garantir sinergia entre as expectativas e 

necessidades da população e a missão constitucional de cada órgão público. A busca 

pela certificação a partir da norma ISO 9001 é um exemplo de busca de aperfeiçoamento 

contínuo. 

A certificação ISO 9001 requer que as instituições, dentre diversas outras diretrizes 

direcionadas à qualidade, tenham seus processos e informações documentados, sempre 

buscando a melhoria.  Aumentar a eficiência e a produtividade para garantir mais 

confiança e satisfação aos cidadãos são algumas das metas do programa de Gestão da 

Qualidade ISO 9001. Com base neste contexto, convém destacar que não são apenas as 

organizações comerciais que precisam organizar, padronizar e controlar seus processos e 

capacitar pessoas, isso também deve acontecer com a Administração Pública.  

No cenário atual, em que a satisfação dos cidadãos/clientes assume um papel 

preponderante no seio das organizações públicas, são vários os incentivos à introdução 

de novas fórmulas e novos instrumentos de gestão no setor público. A certificação ISO 

pode constituir um importante mecanismo impulsionador da mudança, capaz de direcionar 

os serviços públicos para a sua função essencial de servir os cidadãos, da melhor forma 

possível, garantindo altos níveis de satisfação de todos aqueles que, enquanto 

contribuintes, são os principais acionistas do Estado. 

A certificação ISO 9001 é uma ferramenta que eleva Poder Judiciário aos padrões 

Internacionais de certificação, buscando melhoria contínua, corrigindo inconsistência de 

processos, elevando o nível de organização interna, auxiliando a reduzir custos 

operacionais e tornando o processo mais eficiente e eficaz. Espera-se que, com esta 

reflexão, seja trazido um ponto de partida para novas investigações, pois só assim 

poderemos falar em desenvolvimento e atingir um futuro diferente e melhor. 

Nesse sentido, entendo que o problema de pesquisa e os objetivos foram 

executados plenamente, pois ficou demonstrado no decorrer da pesquisa as melhorias 

decorrentes da implementação da Norma ISO 9001, oportunidade em que procurei 

descrever as etapas percorridas, os controles, os monitoramentos, os indicadores, os 

riscos e os oportunidades de melhorisas estabelecidosas. O que considero mais 

interessante e conclusivo, é que, o certificado ISO 9001 não se trata apenas de uma 
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atividade fim, e sim de uma atividade meio. Ou seja, se trata essencialmente de uma 

ferramenta para os gestores alcançarem aquilo que é essencial na administração 

pública. Além do mais, a norma ISO da série 9001/2000 foi revisada, possibilitando uma 

melhor compreensão das características dessa importante ferramenta da qualidade e do 

processo alvo do presente trabalho.  

As melhoras foram claramente visíveis no índice de satisfação pós audiência, na 

celeridade da prestação de serviço, no controle do acervo e no cumprimentos das 

metas. Importante esclarecer que após 2022 outras metas, controles e melhorias foram 

implementadas e houve um amadurecimento de toda a equipe quanto à aplicação da 

Norma, o que possibilita a continuidade do estudo. Por tal abordagem, entende-se que 

esta pesquisa pode servir para outras unidades judiciais, como um manual de 

implementação da ISO, pois fornece caminhos, etapas do processo, rotinas de trabalho, 

manuais, metas e monitoramentos focados na melhoria de resultados. 

O presente estudo traz elementos que podem vir a ser considerados pela Alta 

Administração do TJRR na construção ou aprimoramento de outras unidades judiciais. 

Além do mais, entendo que uma linha de pesquisa interessante, aproveitando a base 

fornecida por este estudo, seria investigar, dentre as unidades judiciais do Brasil que não 

possuem a ISO, como elas garantem a qualidade de seus produtos e serviços, mesmo 

não possuindo qualquer forma de padronização ou uso de ferramentas de gestão, como 

indicadores de desempenho, como elas garantem a satisfação do cliente 

(jurisdicionados) e como reagem diante de dificuldades que encontram durante o 

processo. 

De fato, o que pôde ser observado é que a adoção do Sistema de Gestão com a 

metodologia da ISO 9001 tornou-se um instrumento favorável a mudanças significativas 

no contexto público. A obtenção da certificação ISO 9001 para determinados setores dos 

órgãos públicos, acarretará em padronização dos processos, trazendo também, por 

exemplo, a correção de certos aspectos negativos como: extravio de documentos, 

demora na conclusão de solicitações e também alteração dos itens que não contribuem 

para um bom funcionamento. 

Enfim, a adoção do certificado  ISO – principalmente naqueles setores que 

demandam velocidade de atuação – em setores da administração pública 

desorganizados, sem controle, com o planejamento sem previsão de resultados e metas a 

alcançar, e entre outros; é uma alternativa prática, objetiva e comprovadamente eficiente. 

Diante disso, pode-se concluir que a adoção de um sistema de gestão ISO 9001/2015 

como decisão estratégica no setor público ajuda a melhorar o desempenho global e 
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proporciona uma base sólida para iniciativas de desenvolvimento sustentável de forma 

contínua e permanente, evidenciando o compromisso com excelência em qualidade. 
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ANEXO 1 – MANUAL DE GESTÃO DE GABINETE DA VARA DE ENTORPECENTES 
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ANEXO 2 – MANUAL DE GESTÃO DA SECRETARIA DA VARA DE ENTORPECENTES 
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ANEXO 3 – ATA DE REUNIAO DE MONITORAMENTO DE METAS DO 
MACROPOCESSO GESTÃO JUDICIAL – VARA DE ENTORPECENTES 
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